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INTRODUÇÃO
Historicamente, a humanidade vem passando por uma vida social 
cada vez mais urbanizada e este é um dos motivos que faz aumentar significa-
tivamente a necessidade das pessoas pelo contato com áreas verdes/naturais. 
Paralelamente, a conscientização e as atitudes ecológicas têm se intensificado 
nas novas gerações. Como os ambientes urbanos são os espaços de vivência de 
grande parte da população mundial, a carência por áreas verdes tem levado 
um crescente número de pessoas a buscar espaços naturais como forma de 
diminuir o estresse do dia a dia nas cidades. Seja em busca de recreação, da 
prática de esportes ou de simples contemplação, a visitação pública em áreas 
protegidas urbanas e rurais vem aumentando progressivamente.
   Contudo, se essa nova realidade, por um lado, sinaliza um fator 
positivo que reflete na melhoria da qualidade de vida; por outro, o aumento 
do número de pessoas em trânsito nas áreas silvestres, urbanas ou rurais, deve 
ser acompanhado de planejamento e de gerenciamento, por parte dos gestores; 
sobretudo quando se trata de parques, estações ecológicas, hortos florestais e 
demais áreas protegidas (AP), para que a positividade dessa atitude da coleti-
vidade humana não se transforme em negatividade para o ambiente natural 
visitado. 
Trilhas sempre foram um elemento cultural presente, desde os pri-
mórdios da humanidade e durante muito tempo serviram como via de co-
municação entre os diversos lugares habitados ou visitados pelo homem. Na 
atualidade, as trilhas têm sido utilizadas como via de condução a atrativos ou 
a ambientes naturais, objetivando a contemplação da natureza, a prática de 
esportes radicais, a recreação e ecoturismo, além de, em alguns casos, conti-
nuarem a servir como via de acesso e comunicação entre grupos humanos em 
áreas não-urbanas (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
 Cole (1983) destaca que a deterioração física (alargamento, aprofun-
damento) das trilhas é mais observada do que as mudanças na vegetação. As mu-
danças na vegetação são menos notadas pelos visitantes, pois elas são confinadas 
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às áreas de borda da trilha e, o mais importante, não prejudicam a função da 
trilha como facilitadora de transporte (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
De acordo com Lechner (2006), sempre que uma nova área protegida 
é declarada, as trilhas costumam ser o primeiro dos elementos de infraestru-
tura a ser desenvolvido e, com frequência, isso ocorre antes do planejamento 
formal ou mesmo de um plano de manejo ser implantado. Hoje, trilhas dei-
xadas por nossos antepassados ou por moradores de zonas rurais são utili-
zadas para vários fins, sendo um deles o ecoturismo, em que as trilhas levam 
para cachoeiras, canyons, cavernas, mirantes, dentre outros atrativos naturais 
(GUALTIERI-PINTO et al., 2008). 
Em virtude da crescente difusão da atividade geoecoturística nos 
nossos dias, é necessário que os gestores de áreas protegidas possuam um co-
nhecimento mais específico das condições físicas das trilhas. O monitoramento 
quanto ao contexto de exposição do solo, compactação e erosão (manutenção 
adequada, boas condições de drenagem) é indispensável para identificar o es-
tado de conservação e o grau de segurança oferecido às pessoas que as utilizam 
para diversos fins, tais como, caminhada, ciclismo, cavalgada, contemplação 
da natureza etc.
Segundo Andrade (2003), diversos tipos de trilhas podem ser es-
tabelecidos, classificados quanto à função (vigilância, recreativa, educativa, 
interpretativa e de travessia), forma (circular, oito, linear e atalho); quanto ao 
grau de dificuldade (caminhada leve, moderada e pesada) e quanto à decli-
vidade do relevo (ascendentes, descendentes ou irregulares). A erosão é um 
fenômeno que se revela em razão da exposição do solo no seu leito principal 
e pode estar relacionada a vários fatores, entre eles, a intensidade de tráfego 
(andarilhos, ciclistas e cavalos de montaria), à declividade do terreno, além das 
características físicas e químicas do solo (GUALTIERI-PINTO et al., 2008).
Para Cole (1983), o processo de planejamento de trilhas quando é 
impróprio, muitas vezes, resulta em impactos inadequados, aumenta os custos 
de construção e manutenção, e faz com que os sistemas de trilhas raramente 
sejam integrados aos objetivos gerais da área protegida.
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A presença de pessoas nas áreas protegidas em busca do contato com 
a natureza geralmente ocorre através de trilhas existentes para esse fim. Elas 
funcionam como fator intermediador na experiência sensorial com a natu-
reza. No entanto, assim como as trilhas são percebidas como um elo entre as 
pessoas e a natureza, servem também como vetores de propagação de diver-
sos desequilíbrios ambientais, tais como introdução e propagação de espécies 
vegetais exóticas, pisoteio na vegetação, além de exposição, compactação e 
erosão do solo (FIGUEIREDO et al., 2010a, 2010b). A compactação do solo 
no leito das trilhas tem sérios desdobramentos, pois afeta o desenvolvimento 
de raízes vegetais, interfere nas taxas de infiltração hídrica, além de favorecer 
processos erosivos (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). Quando os fenômenos 
acima descritos se intensificam, tornam-se um sério desafio gerencial para os 
gestores de áreas protegidas.
Atividades como caminhadas, travessias, observação da fauna, cam-
ping, banho em cachoeiras e cursos d’água, ciclismo, cavalgadas, entre outras, 
assim como a contemplação da natureza, classificadas internacionalmente 
como outdoor, são realizadas em áreas protegidas. A localização das áreas para 
o desenvolvimento dessas atividades ocorre, geralmente, em sítios de grande 
valor cênico. Pode acontecer que os pontos de maior qualidade visual coin-
cidam com os [geo]ecossistemas mais frágeis, neste caso, provavelmente, os 
recursos naturais podem vir a ser danificados (MAGRO, 1999). 
Tais atividades estão relacionadas à prática de esportes, ao turismo 
geoecológico e à prática de recreação ao ar livre. Essa última, corresponde à 
visitação de áreas silvestres, em busca do contato com a natureza, cujo destino 
geralmente são atrativos naturais (cachoeiras, rios, mirantes etc.), alcançados 
através do percurso de trilhas. Para viabilizar essa crescente visitação, as trilhas 
têm sido cada vez mais utilizadas, sendo que nas últimas décadas tem havido 
um crescente contingente de pessoas buscando a prática e o contato com o 
meio natural (COLE, 1993; COLE; LANDRES, 1995; HAMMITT, COLE e 
MONZ, 2015). 
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A trilha sempre recebe impactos, independentemente do seu uso, 
cabendo aos planejadores/gestores avaliar o grau do impacto a ser tolerado 
(COLE, 2004). Diferentes autores identificaram mudanças associadas à cons-
trução de trilhas, como compactação do solo, abertura da copa pela remoção 
da vegetação, modificação do padrão de drenagem existente, pela remoção 
da camada superficial do solo e modificação da microtopografia do leito da 
trilha (COLE, 1987; COSTA et al., 2008; VASHCHENKO; BIONDI, 2013; 
OLIVEIRA, et al., 2013; RANGEL, 2014).
Desde 1928, a literatura de ecologia apresenta numerosos estudos e 
centenas de trabalhos publicados a respeito dos impactos sofridos pelos so-
los, resultantes das atividades de recreação em áreas silvestres, e seus efeitos 
(HAMMIT; COLE; MONZ, 2015). Geralmente, duas abordagens têm sido 
utilizadas  nestes estudos: (a) avaliação das condições ambientais em locais 
de recreação existentes; (b) estudos controlados, nos quais distúrbios no solo 
advindos da prática de recreação (pisoteio de pessoas, por exemplo) são apli-
cados em vários níveis de intensidade.
Esta revisão teórica se propõe a averiguar alguns dos mecanismos 
que levam à degradação das trilhas em áreas protegidas, destacadamente, a 
erosão e fatores associados, almejando contribuir para uma gestão responsá-
vel que possibilite a prática turística sustentável; baseada na visitação aos seus 
atrativos naturais, sempre viabilizada por trilhas em adequadas condições de 
uso, como atributo fundamental para uma boa experiência no contato com a 
natureza que esses ambientes oferecem.
Assim, trilhas mal planejadas, mal gerenciadas, sem manutenção 
adequada, são campo fértil para a ocorrência de impactos ambientais que 
afetam o equilíbrio do sistema geoecológico local, além de contribuir negati-
vamente para a percepção do visitante sobre a natureza daquela área protegida.
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MÉTODOS DE MONITORAMENTO DA ATIVIDADE EROSIVA 
EM TRILHAS
Nas últimas décadas, três procedimentos de medição primários 
têm sido comumente utilizados para o inventário de indicadores de impac-
tos de degradação de trilhas em pontos amostrais (MAGRO, 1999; JEWELL; 
HAMMITT, 2000; OLIVE, 2004; ALMEIDA, 2005; GUALTIERI-PINTO, 
2008; GUALTIERI-PINTO et al., 2008; DUARTE, 2009; SENA et al., 2013; 
SENA et al., 2014; BARBOSA et al., 2015) e, mais recentemente, outros dois 
procedimentos metodológicos (SALESA; CERDÀ, 2019; SALESA et al., 2020): 
1) largura do leito da trilha;
2) incisão máxima no leito da trilha;
3) área da seção transversal; 
4) fotogrametria terrestre;
5) fotogrametria aérea por VANT.
Os primeiros dois métodos são, geralmente, favorecidos em relação 
ao último, em razão da sua facilidade de aplicação para estudos que deman-
dem elevado número de amostras. Primeiro, a largura do leito da trilha é obti-
da esticando uma fita métrica horizontalmente ao longo de determinada área 
de trilha. Muitas vezes é usado para aproximar a extensão da perturbação, e 
foi positivamente correlacionado com a intensidade de uso da trilha (DALE; 
WEAVER, 1974; OLIVE, 2004). Sozinho, este método é incapaz de fornecer 
estimativas de perda de solo, podendo ser utilizado para descrever a área de 
perturbação na trilha e/ou nas suas bordas. Preferencialmente, ele tem sido 
adotado em conjunto com a incisão máxima no leito da trilha (IMLT) (OLIVE, 
2004).
Preocupações gerenciais associadas aos custos relacionados à erosão 
levaram os gestores de áreas protegidas norte-americanas ao desenvolvimento 
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e aplicação de métodos de monitoramento e avaliação das condições de trilhas 
(OLIVE, 2004). Em uma pesquisa com gestores de parques do National Park 
Service (NPS), dos Estados Unidos, conduzida por Marion, Roggenbuck e 
Manning (1993), a maior parte deles relatou mais problemas relativos à erosão 
do solo em trilhas e acampamentos do que a impactos relacionados à água ou 
à vida selvagem. Cole (1983), afirmou que mudanças na vegetação são geral-
mente menos preocupantes do que a deterioração física da trilha (erosão). No 
mesmo relatório, o referido autor observou que “grandes somas de dinheiro 
são gastas” (p. 1) anualmente na manutenção da infraestrutura de recreação. 
Burde e Renfro (1986), observaram que o NPS gastava naquela época mais 
dinheiro em manutenção de trilhas do que em todas as outras despesas com-
binadas, sendo necessária a atenção proativa nas trilhas, para reduzir custos. 
A erosão é um processo peculiar, geralmente irreversível quando não há ações 
de manutenção. Segundo Marion e Leung (2001), quando essa situação é 
diagnosticada, majoritariamente tem sido entendida como de impacto per-
manente. Ainda conforme os mesmos autores, a erosão resulta em perda de 
solo e nutrientes, aumento da turbidez/sedimentação na água e alterações no 
escoamento hídrico superficial. Além dos custos financeiros e ecológicos, a 
erosão pode impactar negativamente as experiências sociais recreativas, crian-
do condições de trilha difíceis ou inseguras (LEUNG; MARION, 1996).
Cole (1983), avaliou que o planejamento adequado é a melhor ma-
neira de limitar os custos de manutenção das trilhas, sendo que reduções ainda 
maiores de custos requerem métodos objetivos de avaliação e monitoramento 
das condições da trilha. Além disso, Marion (1995), demonstra que tais méto-
dos são necessários para que os gestores 
(...) forneçam dados para documentar as condições das 
trilhas e acampamentos, avaliar os impactos humanos, 
sugerir intervenções de manejo eficazes e avaliar o suces-
so subsequente das ações implementadas. (p. 764).
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Além disso, tais métodos têm sido utilizados para definir e caracteri-
zar os impactos nas trilhas e monitorar mudanças nas trilhas ao longo do tem-
po (HAMMITT, COLE; MONZ, 2015), fornecendo dados quantitativos para 
uma maior compreensão dos fatores causais e não causais por meio de análise 
relacional, além de possibilitarem dados para o estabelecimento e monitora-
mento de estruturas de gestão (LEUNG; MARION, 1999; LEUNG; MARION 
2000; MARION; LEUNG, 2001).
O método do cálculo da Área da Seção Transversal (AST) da trilha 
é o mais conhecido e internacionalmente utilizado, e vem sendo aprimora-
do desde os anos 70 (LEONARD; WHITNEY, 1977), tendo sido modifica-
do e consolidado por Cole (1983), e posteriormente aprimorado por Olive 
(2004) e Marion e Olive (2006), sendo extensivamente utilizado desde então 
(GUALTIERI-PINTO, 2008; GUALTIERI-PINTO et al., 2008; DUARTE, 
2009; DUARTE et al., 2009; SENA et al., 2013; SENA et al., 2014; BARBOSA 
et al., 2015).
A técnica do cálculo da AST mais difundida é a de Cole (1983), que 
consiste nos seguintes procedimentos:
• instalação do aparato, composto pela fixação de dois 
piquetes (pontos fixos), um de cada lado da trilha, nos 
locais de monitoramento (Fig. 1). Quando há caules de 
plantas nas laterais do local de monitoramento, toma-se 
os mesmos como referência de fixação horizontal da li-
nha da trena, conforme sugerido por Leonard e Whitney 
(1977);
• estende-se a trena entre os dois piquetes, amarrando-a 
nos mesmos, obtendo-se uma linha sobre a trilha, estabe-
lecendo assim, um transecto da mesma;
• utiliza-se uma régua de nível, adotada na construção ci-
vil, para obter o nivelamento horizontal da linha da trena;
• em intervalos iguais, de 10 cm de extensão, mede-se, para 
cada intervalo, a altura entre a linha e a superfície da tri-
lha (figura 1). Tudo é devidamente anotado em caderneta 
de campo;
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Figura 1: Layout do método de cálculo da AST na trilha, conforme Cole (1983)Figura 1: Layout d todo de cálculo da AST na trilha, conforme Cole (1983) 
Fonte: Gualtieri-Pinto et al. (2008). 
 
 
• no escritório, utiliza-se a fórmula descrita por Cole (1983), para a obtenção 
do resultado da área seccional transversal, em cm2, e da progressão da 
incisão realizada pela erosão no leito da trilha. O cálculo da Área Seccio-
nal Transversal é expresso da seguinte forma (COLE, 1983): 
 
A = V1+2V2+.......+2Vn+Vn+1 x L 
2 
Em que:  
A = Área Seccional Transversal (AST). 
V1 a Vn+1 = Medidas verticais começando em V1, e terminando em Vn+1. 
L = Intervalo horizontal entre as medidas verticais. 
 
Salesa e Cerdà (2019), utilizaram uma variação da expressão do método da Área 
Seccional Transversal, apresentada da seguinte forma: 
 
[{(Za1 + Za2) x 5 + (Za2 + Za3) x % + (Zan + Zan + 1) x 5} + {(Zb1 + Zb2) x 5 + (Zb2 + Zb3) x 5 + ... (Zbn + Zbn + 1) x 5} / 2] 
x 100 
 
(...) em que Za representa cada medição de profundidade do solo a partir de uma barra 
rígida e reta de metal, plástico ou madeira, na medição de um ponto e Zb cada medição 
de profundidade do solo na medição de ponto seguinte. Este cálculo é repetido para cada 
metro da trilha assim, adicionando todos os cálculos, obtém-se o volume final de perda 
 
 Ponto fixo 
L L 
Vn+1 Vn V1 V2 
Ponto fixo 
Fonte: Gualtieri-Pinto et al. (2008).
• no escritório, utiliza-se a fórmula descrita por Cole 
(1983), para a obtenção do resultado da área seccional 
transver al, em cm2, e da progressão da incisão realizada 
pela erosão no leito da trilha. O cálculo da Área Seccional 
Transversal é expresso da seguinte forma (COLE, 1983):
A = V1+2V2+.......+2Vn+Vn+1 x L
2
Em que: 
A = Área Seccional Transversal (AST).
V1 a Vn+1 = Medidas verticais começando em V1, e terminando em Vn+1.
L = Intervalo horizontal entre as edidas verticais.
Salesa e Cerdà (2019), utilizaram uma variação da expressão do 
método da Área Seccional Transversal, apresentada da seguinte forma:
[{ Za1 + Za2) x 5 + (Za2 + Za3) x % + (Zan + Zan + 1) x 5} + {(Zb1 + Zb2) x 5 + (Zb2 + 
Zb3) x 5 + ... (Zbn + Zbn + 1) x 5} / 2] x 100
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(...) em que Za representa cada medição de profundidade do solo a 
partir de uma barra rígida e reta de metal, plástico ou madeira, na medição de 
um ponto e Zb cada medição de profundidade do solo na medição de ponto 
seguinte. Este cálculo é repetido para cada metro da trilha assim, adicionando 
todos os cálculos, obtém-se o volume final de perda de solo. Coleta-se amos-
tras de solo da trilha para determinação da densidade em laboratório, para 
finalmente se obter a taxa de erosão do solo em mg/ha-1/ano-1.
Salesa et al., (2020), realizaram um estudo comparativo com outras 
duas técnicas, além da AST, a fotogrametria terrestre, com utilização de um 
aparato metálico com dois smartphones simultâneos, e a fotogrametria aérea, 
com utilização de um VANT voando a baixa altura (15m). Devido aos direitos 
sobre imagens, impossibilitando sua reprodução, os detalhes podem ser obti-
dos na publicação dos referidos autores.
IMPACTOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELAS TRILHAS NAS 
ÁREAS PROTEGIDAS
Perturbações por atividades recreativas podem resultar em uma am-
pla gama de efeitos nos solos em áreas silvestres. O tráfego de caminhantes, 
de caminhantes de longa distância com mochilas, de mountain bikers e de ve-
ículos off-road pode causar compactação do solo, aumento da densidade do 
solo e resistência à penetração, mudanças na estabilidade e estrutura do solo, 
perdas na serapilheira e camada húmica, redução das taxas de infiltração hí-
drica, crescimento nas taxas de escoamento superficial e aumento da erosão 
(LEUNG; MARION, 1996; DELUCA et al., 1998; LEUNG; MARION, 2000; 
WHITECOTTON et al., 2000; HAMMITT; COLE; MONZ, 2015, RANGEL et 
al., 2019). Além das mudanças nas propriedades físicas dos solos, o pisoteio pode 
levar a mudanças na biologia e química do solo. Alterações nos macro e micro 
habitats no solo e na serapilheira resultam em grandes mudanças na composi-
ção de espécies da microflora do solo e da fauna (DUFFEY, 1975; ZABINSKI; 
GANNON, 1997; HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). O peso direto carregado 
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na superfície do solo introduzido, por caminhantes, mochileiros e veículos off-
-road, por exemplo, impõem tensões de considerável magnitude na flora e nos 
solos de áreas de recreação (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). 
Segundo Hammitt, Cole, Monz (2015), um caminhante adulto pe-
sando 67 kg, mais botas e roupas (4,5 kg), exerceria uma pressão de 0,82 kg/
cm2 da superfície da trilha quando em pé, com peso total em um pé, como 
ocorre durante cada passo dado. Este se traduz em cerca de 118-160 tonela-
das métricas por caminhante/milhas, dependendo da passada do indivíduo. 
Segundo os mesmos autores, em comparação, cavalos podem exercer pressões 
de 1,2 a 4,3 kg/cm2. Considerando uma trilha em uma dada área protegida 
com tráfego médio de 100 pessoas/mês, equivaleria a cerca de 18.900-25.700 
toneladas métricas/km. A cumulatividade da compressão no solo exercida 
pelas passadas das pessoas levaria a um evidente aumento da compactação 
do leito da trilha em relação à superfície silvestre adjacente (bordas da trilha) 
e a outros desdobramentos; entre eles, a potencialização e concentração do 
escoamento hídrico superficial e consequente erosão do leito da trilha, sempre 
considerando outros fatores envolvidos como a declividade do respectivo tre-
cho da trilha, a textura do solo e o volume hídrico escoado. 
Uma conceituação útil do impacto recreativo nos solos ilustra um 
processo de várias etapas, no qual a extensão e a magnitude da perturbação 
são o resultado de vários aspectos do uso e distribuição do visitante (figura 2). 
Os efeitos diretos da perturbação pelo pisoteio podem resultar na diminuição 
ou remoção da serapilheira e camadas húmicas (horizonte O) e no esforço de 
forças mecânicas na superfície do solo (compactação e erosão). A remoção 
da superfície do solo interrompe grande parte da fonte de matéria orgânica, 
de modo que, com o tempo, conforme a matéria orgânica existente no solo se 
decomponha, haverá um declínio de disponibilidade, implicando diretamente 
na resistência das partículas ao estresse mecânico (passos dos caminhantes), 
potencializando a manifestação de processos erosivos (HAMMITT; COLE; 
MONZ, 2015). Em curtos espaços de tempo, parte da matéria orgânica pulve-
rizada na superfície da trilha pode ser transportada para dentro do solo pela 
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infiltração e percolação hídrica, acumulando-se em faixas escuras subsuperfi-
ciais (FONSECA FILHO, 2012). Nesses casos, a matéria orgânica do solo em 
subsuperfície pode aumentar em resposta ao uso recreativo.
A compactação e a erosão são dois dos principais fatores de alte-
ração do solo decorrentes da utilização de trilhas (COLE; LANDRES, 1995; 
HAMMITT; COLE, MONZ, 2015). A compactação do solo é definida como 
a diminuição do volume do solo ocasionada por compressão, causando um 
rearranjo mais denso das partículas do solo e consequente redução da poro-
sidade (CURI et al., 1993). Também pode ser definida como uma forma de 
degradação física em que a atividade biológica do solo e produtividade do solo 
são reduzidos, resultando em consequências ambientais para muito além da 
área imediata diretamente afetada. A compactação é um processo de densi-
ficação e distorção, em que a porosidade e a permeabilidade são reduzidas, a 
resistência é aumentada e a estrutura do solo parcialmente destruída (AKKER; 
SOANE, 2005).
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Figura 2 - Modelo conceitual de como os visitantes/caminhantes de áreas silvestres 
podem afetar a superfície do solo do leito das trilhas percorridas
 
Fonte: adaptado de Hammitt, Cole e Monz (2015). 
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o horizonte mineral ficará exposto (COLE, 1993).  
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tencial de compactação. Devido ao uso intenso, a taxa de perda do horizonte orgânico 
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Fonte: adaptado de Hammitt, Cole e Monz (2015).
O horizonte orgânico aumenta a capacidade de absorção de água 
do solo, diminui o escoamento superficial e protege os horizontes minerais 
subjacentes, os quais são mais vulneráveis à compactação e ao efeito erosivo do 
escoamento hídrico superficial. Um horizonte orgânico é geralmente menos 
vulnerável que um horizonte mineral subjacente. Porém, se a matéria orgânica 
for pulverizada ou removida pelo pisoteio, ele também será erodido e o hori-
zonte mineral ficará exposto (COLE, 1993). 
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A espessura da camada orgânica reduz os efeitos das forças com-
pactadoras e fornece material orgânico para incorporação no solo mineral, 
portanto reduzindo seu potencial de compactação. Devido ao uso intenso, a 
taxa de perda do horizonte orgânico pode exceder a deposição anual, havendo 
exposição de solo. Entretanto, estes impactos podem ser minimizados através 
de um planejamento do uso recreativo nas trilhas (VASHCHENKO, 2006). 
As propriedades físicas, químicas e mineralógicas do solo local, prin-
cipalmente, definem a sua vulnerabilidade à recreação, sendo que na maioria 
dos casos, o nível de vulnerabilidade é baixo quando a textura, a matéria orgâ-
nica, a umidade e a fertilidade são médias (COLE, 1993; HAMMITT; COLE; 
MONZ, 2015). 
A perda da porosidade total está associada à redução do teor de 
matéria orgânica e ao efeito do impacto das gotas da chuva, diminuindo con-
sequentemente a permeabilidade. Um solo pouco permeável ou com baixa 
capacidade de infiltração de água e sem vegetação propicia o aumento do 
escoamento superficial das águas pluviais, através do excedente hídrico que 
deveria ter infiltrado, acarretando, inicialmente a formação de poças, depois 
fluxo hídrico difuso, evoluindo para fluxo concentrado, proporcionando 
o transporte de partículas e dando início ao processo erosivo. A ocorrência 
de impactos em áreas naturais é consequência do uso, seja ele realizado com 
objetivos educacionais ou recreativos. Todos os visitantes, inclusive os mais 
conscientes, deixam pegadas (VASHCHENKO, 2006). 
A erosão do solo e a degradação do solo, quando induzidas ou pro-
pagadas pelas atividades antrópicas, acabam por causar impactos negativos no 
ambiente em curtos espaços de tempo, prejudicando tanto sistemas bióticos 
quanto sociais. As trilhas são um dos componentes da paisagem afetados pela 
degradação do solo. Quando em áreas protegidas, abertas à visitação, tornam-
-se vetores de propagação de focos erosivos, diminuindo a qualidade ambien-
tal e a qualidade da experiência sensorial do visitante durante o seu percurso. 
Quando o monitoramento de uso das trilhas é inadequado ao contexto am-
biental do meio físico local (classes de solos, declividade, regime climático, 
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drenagem da trilha, cobertura vegetal adjacente), a experiência do visitante 
pode ser afetada, inclusive sua integridade física colocada em risco (trilhas 
íngremes com ravinas ou ao lado de voçorocas). Se tais aspectos não forem 
bem administrados podem causar sérios problemas, afetando as trilhas e o 
ambiente geoecológico em que estão inseridas. 
Os processos erosivos, além de promover a degradação da qualidade 
ambiental da trilha, podem prejudicar a experiência do usuário e até sua inte-
gridade física devido às dificuldades de caminhamento advindas das irregula-
ridades causadas pela ação erosiva no seu curso.
Kroeff (2010), aponta uma questão central a respeito do gerencia-
mento do estado das trilhas em áreas protegidas:
as trilhas, que podem ser consideradas forças de tensão, 
dificultam o alcance dos preceitos das UCs [Unidades de 
Conservação]: contribuir para a conservação e preser-
vação da diversidade dos ecossistemas naturais e a recu-
peração e restauração deles, quando degradados, assim 
como, a promoção do desenvolvimento sustentável – ob-
jetivos estipulados no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, SNUC (KROEFF, 2010, p. 11).
No contexto recreacional, os impactos podem ser bons ou ruins, 
importantes ou insignificantes, somente quando o homem fizer julgamentos 
de valor sobre eles. Esses julgamentos são determinados, principalmente, pelo 
tipo de gerenciamento que uma área protegida de uso recreativo pode oferecer, 
de acordo com os objetivos dos grupos de usuários e os objetivos dos adminis-
tradores do parque (HAMMITT; COLE; MONZ, 2015). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As trilhas são um importante elo comunicativo entre as pessoas e 
sua busca de reaproximação com a natureza. As áreas protegidas ocupam lugar 
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central nessa prática, pois oferecem as condições para isso onde a natureza está 
protegida da degradação ambiental extensiva dos ambientes urbanos e rurais 
não protegidos. No entanto, para que as trilhas exerçam seu papel de viabilizar 
o contato das pessoas com a natureza, se faz necessário um bom gerencia-
mento. Entre os vários problemas decorrentes do uso de trilhas sem o devido 
gerenciamento está a erosão, uma vez que o leito das trilhas, dependendo do 
ambiente em que estão inseridas (declividade, classe de solos etc.) pode se 
tornar um catalisador de degradação ambiental, funcionando como um canal 
concentrador do escoamento superficial. Diversos autores anteriormente ci-
tados apresentaram resultados que demonstram que o pisoteio constante leva 
à compactação do solo e à destruição da matéria orgânica superficial, contri-
buindo para a criação de um ambiente propício à atuação intensiva da erosão. 
Deve-se ter em conta que a erosão compreende um ciclo, que inicia com o in-
temperismo/fragmentação de partículas do solo, transporte (sendo o hídrico 
o mais atuante), causa o aprofundamento/escavação do leito da trilha, gerando 
sulcos e ravinas (e até voçorocas) no leito das trilhas; em outros trechos, onde 
a declividade é baixa, o acúmulo de sedimentos (sedimentação), ocasionando 
outros transtornos ao trânsito de visitantes/turistas, como as áreas alagadiças, 
os lamaçais ou os areais, provocando desconfortos ou, até mesmo, ameaças à 
integridade física (quedas) dos transeuntes. 
Portanto, o diagnóstico e monitoramento do cenário, e da atuação da 
erosão nas trilhas de ambientes naturais é um quesito de alta importância para 
o efetivo gerenciamento das áreas protegidas, públicas ou privadas, abertas à 
visitação turística. 
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